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deve ser objeto de transação entre as partes (Ap. Cível nº
286.469-1, 3ª Câm. Cível, Rel. Des. Wander Marotta, DJ de
18.08.1999; fonte: site do TJMG). 

Diante disso, a fim de se evitar o encerramento das
atividades da empresa, deve-se admitir a dissolução par-
cial da sociedade apelante, mediante a apuração de
haveres, em posterior liquidação e na forma regulada
pelo art. 1.031 do Código Civil, tal como determinado
pela douta Magistrada. 

Observamos que Jaci Gonçalves somente receberá
os haveres a que fizer jus e continuará respondendo por
seus atos durante dois anos após sua retirada, conforme
dispõe o art. 1.032 do Código Civil. Os apelantes, de
outro lado, terão o prazo de 180 dias para admitir outro
sócio, nos termos do art. 1.033, IV, do Código Civil, sob
pena de dissolução integral da sociedade. 

Por fim, quanto aos honorários advocatícios, obser-
vamos que a concessão aos apelantes dos benefícios da
assistência judiciária não impede a sua condenação ao
pagamento dos ônus sucumbenciais, ficando suspensa,
porém, sua exigibilidade, enquanto não cessar sua
condição de pobres no sentido legal. 

Pelo exposto, nego provimento à apelação, man-
tendo integralmente a sentença que julgou procedente o
pedido de dissolução de sociedade. 

Custas, pelos apelantes, exigíveis somente se e
quando cessar sua condição de pobres no sentido legal,
pois beneficiários da assistência judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e PEREIRA DA SILVA. 

Súmula - NÃO CONHECERAM DA PRELIMINAR E
NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

RRiiccaarrddoo OOlliivveeiirraa - AAppeellaaddoo:: BBaannccoo IIttaauulleeaassiinngg SS..AA.. -
RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª EEVVAANNGGEELLIINNAA CCAASSTTIILLHHOO DDUUAARRTTEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Evangelina Castilho
Duarte, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO E
CASSAR A SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2010. -
Evangelina Castilho Duarte - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de revisão contratual e restituição de valores
indevidamente cobrados do apelante, ao argumento de
existirem cláusulas abusivas que impossibilitam a
quitação do débito, em decorrência de aviltantes encar-
gos e taxas cobrados. 

A r. decisão recorrida indeferiu a petição inicial e
extinguiu o processo sem resolução de mérito, por
ausência de documento indispensável, condenando o
apelante ao pagamento de custas e suspendendo sua
exigibilidade. 

O apelante pretende a reforma da decisão recorri-
da, alegando que jamais recebeu uma via do contrato
firmado e ora discutido. 

Acrescenta ser aplicável a legislação consumerista,
razão pela qual deve ser invertido o ônus da prova. 

Salienta que o contrato firmado se encontra eivado
de nulidades, por afronta às normas previstas pelo CDC. 

A sentença de f. 29 foi publicada em 16 de junho
de 2010, vindo a apelação em 24 de junho, desacom-
panhada de preparo, por estar o apelante amparado
pela justiça gratuita. 

Estão presentes, portanto, os requisitos para conhe-
cimento do recurso. 

O apelante pretende a revisão de contrato firmado
com o apelado e com relação aos encargos previstos, ao
argumento de terem sido estipulados de forma unilateral,
por se tratar de contrato de adesão. 

Verifica-se que os pedidos formulados pelo
apelante atendem aos requisitos processuais impostos
pelo Código de Processo Civil, estando claros os fatos e
fundamentos que o levam a tanto. 

Em ação de revisão de contrato, a ausência de
documentos que comprovem as alegações da parte não
pode constituir óbice ao regular processamento do feito,
por se tratar de relação de consumo, à qual se aplica o
disposto no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, que trata da inversão do ônus da prova,

Ação revisional de contrato - Ausência do
instrumento - Petição apta

Ementa: Revisão de contrato. Ausência do instrumento.
Petição apta. 

- Em ação de revisão de contrato, a ausência do
documento a ser revisto não pode constituir óbice ao
regular processamento do feito, quando se tratar de
relação de consumo e quando a outra parte tem conhe-
cimento e disposição de uma via do ajuste. 

Recurso provido. Sentença cassada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00223311..0099..116611119988-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee RRiibbeeiirrããoo ddaass NNeevveess - AAppeellaannttee:: JJuuaarreezz
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especialmente quando tais documentos sejam do conhe-
cimento do outro contratante, que também dispõe de
uma cópia do contrato. 

Assim decidia o extinto Tribunal de Alçada de
Minas Gerais: 

Apelação cível. Ação de revisão de cláusulas. Contrato de
cartão de crédito. Falta do contrato. Impossibilidade de
exame. Inversão do ônus da prova. Possibilidade. - Do
exame dos autos não se encontra o contrato a ser revisto,
sequer após a apresentação da defesa pela apelada, impen-
dendo ressaltar que, diante de relação consumerista, deve o
magistrado promover a inversão do ônus da prova se
requerido pela parte hipossuficiente que não detém todas as
provas em seu poder. (TAMG - Apelação Cível nº 407.252-
0 - Terceira Câmara Cível - Relatora: Juíza Albergaria Costa
- DJ 22.10.2003.) 

Logo, deve-se afastar a inépcia da inicial, uma vez
que, estando o contrato em poder do apelado, deverá
ser apresentado nos autos, para possibilitar seu exame. 

Sendo assim, deve ser cassada a decisão recorrida,
a fim de que seja dado andamento ao processo. 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
interposto por Juarez Ricardo Oliveira, cassando a
decisão recorrida e determinando o retorno dos autos à
vara de origem para regular processamento, com
citação do apelado e sua intimação para exibição do
contrato firmado e do qual se pretende a revisão. 

Custas recursais, ao final. 

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - De acordo com
a Relatora. 

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Com a Relatora,
coerente no entendimento de casos análogos. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO E CASSARAM A
SENTENÇA. 

. . .

este vedado pela Lei 4.886/65, que prevê em seu art.
43: é vedada no contrato de representação comercial a
inclusão de cláusulas del credere. 

- Conforme afirmado, o laudo pericial apurou que a
apelante procedeu a descontos das comissões devidas à
apelada, abatendo despesas de cheques devolvidos das
vendas que haviam sido efetuadas, bem como despesas
de cartório, o que é vedado pelo art. 43 da Lei nº
4.886/65. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0088..443377882200-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: AAnnttaarreess MMóóvveeiiss LLttddaa..
- AAppeellaaddoo:: SSwwaatt RReepprreesseennttaaççõõeess LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLBBEERRTTOO HHEENNRRIIQQUUEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de novembro de 2010. -
Alberto Henrique - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO HENRIQUE - Trata-se de recurso de
apelação interposto contra a r. sentença de f. 298/303,
proferida nos autos de ação de cobrança proposta por
Swat Representações Ltda. em face de Antares Móveis
Ltda. 

Na sentença, a MM. Juíza julgou parcialmente
procedentes os pedidos iniciais para condenar a ré ao
pagamento da importância de R$ 48.292,00 (quarenta
e oito mil duzentos e noventa e dois reais), acrescidos de
juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e cor-
reção monetária a contar da data de propositura da
ação. 

Condenou a autora e ré ao pagamento das custas
processuais na proporção de 70% e 30% respectiva-
mente e honorários de 10% sobre o valor da conde-
nação, suspendendo a exigibilidade em relação á auto-
ra, em virtude da concessão da assistência judiciária. 

Inconformada, insurge a ré contra o decisum.
Em suas razões, afirma que, ao contrário do enten-

dido pela douta Magistrada, em nenhum momento con-
fessou que aplicava a cláusula del credere no contrato
de representação comercial mantido com a apelada. 

Diz que os descontos realizados na conta comissão
da apelada foram relativos à falta de pagamento em
razão da insolvência do comprador, ou quando desfeito
o negócio e sustada a entrega da mercadoria devido à
situação comercial do comprador. 

Representação comercial - Cláusula del credere -
Desconto das comissões - Vedação - 

Devolução devida

Ementa: Apelação cível. Ação de cobrança.
Representação comercial. Contrato verbal. Cláusula del
credere. Desconto das comissões. Procedimento indevi-
do. Devolução devida. Sentença confirmada.

- Com efeito, a cláusula del credere permite que o re-
presentado efetue o abatimento dos valores correspon-
dentes aos débitos não pagos pelos clientes do repre-
sentante nos créditos referentes às suas comissões, fato


